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A Policia só é percebida durante eventos dramáticos de repressão política, 
como o Terceiro Reich, a Comuna de Paris em 1872, as contra-revoluções 
na Europa de 1848-1849 e a confirmação do governo Meiji no Japão por 
volta de 1870. Por esta mesma razão, espiões e polícia política chamam 
muito mais atenção historicamente do que as pessoas dedicadas à patrulha 
e vigília. As rotineiras manutenções da ordem e prevenção de crimes são 
comumente ignoradas, ainda que representem uma parte muito mais 
importante da vida diária dos cidadãos do que a repressão política. 
(BAYLEY, 2001, p. 16) 



RESUMO 
!
!

Esta dissertação analisa a existência de um legado autoritário no sistema policial 

brasileiro, tendo como parâmetro a análise das polícias estaduais, especialmente, no 

que toca a índices oficiais, as do Estado do Rio Grande do Sul. Defende-se a ideia 

de que a reformulação das corporações policiais, por serem instituições que 

perpetraram violência durante a ditadura civil militar brasileira (1964-1985), é pilar da 

Justiça de Transição e medida importante rumo à implementação de um efetivo 

regime democrático. Para tanto, expõe-se um breve relato histórico da formação do 

sistema de segurança pública nacional, visando a identificar a forma como se deu a 

construção do modelo policial pátrio ao longo das transições políticas que cercaram 

a ditadura militar, procurando identificar os principais resquícios autoritários 

existentes nas corporações policiais estaduais. Porque se constata a existência de 

legado autoritário nas instituições de segurança pública, propõe-se a adoção de 

algumas medidas, com foco a tornar as polícias estaduais corporações com maior 

aderência constitucional, isto é, mais democráticas. 

!
Palavras-chave: Polícias estaduais. Legado autoritário. Reforma das instituições de 

segurança pública. Justiça de Transição. Democracia. 
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RIASSUNTO 
!
!

Questa dissertazione analizza l’esistenza dell'eredità autoritaria nel sistema di polizia 

brasiliano, avendo come parametro di analisi le polizie delle province, soprattutto, 

quando si tratta di indici ufficiali, quelli dal Rio Grande do Sul. Si difende l'idea che la 

riformulazione delle corporazioni di polizia, perché sono le istituzioni che hanno 

perpetrato la violenza durante la dittatura militare brasiliana (1964-1985), è pilastro 

della giustizia transizionale e importante passo verso l'attuazione di una democrazia 

effettiva. A tal fine, si espone un breve resoconto storico della formazione del sistema 

nazionale di pubblica sicurezza, al fine di individuare il modo in cui ha dato la 

costruzione del modello di polizia lungo i transizioni politiche che hanno circondato la 

dittatura militare, e cercare di identificare i principali resti autoritari esistenti nel corpo 

di polizia dei province. Perché vediamo l'esistenza di eredità autoritaria nelle 

istituzioni di pubblica sicurezza, si propone l'adozione di alcune misure, con 

particolare attenzione a rendere le imprese della polizia dei province con maggiore 

aderenza costituzionale, vale a dire più democratica. 

!
Parole chiave: Polizia di stato. L’eredità autoritaria. Riforma dell'istituzioni di 

pubblica sicurezza. Giustizia di Transizione. Democrazia. 
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INTRODUÇÃO !
!

O modelo policial brasileiro precisa de mudanças? 

Essa é uma das perguntas mais candentes da pauta política, especialmente 

porque “a manutenção da ordem é a função essencial do governo” . Em pouco mais 1

de vinte e cinco anos de vigência constitucional democrática, o modelo de polícia 

adotado, fruto de opção constitucional, tem sido constantemente questionado pela 

doutrina.  

Todavia, não se pretende responder a questão acima direta e 

peremptoriamente com este trabalho, mas sim analisar um dos principais 

argumentos usados para os que respondem positivamente a essa questão, qual 

seja: as polícias possuem ainda um grande legado ditatorial. 

Assim, adotando como parâmetro de pesquisa a ideia de Michel Maffesoli , 2

que não emite propostas para alcançar uma política ideal, apenas pondo em causas 

as formas constitutivas da modernidade, o presente trabalho pretende analisar a 

estrutura constituída das polícias estaduais brasileiras, procurando identificar de que 

forma isso colabora para as limitações do desempenho de suas funções. Não se 

pretende, outrossim, como objetivo imediato, um trabalho propositivo, com 

sugestões de mudanças, mas sim a identificação de entraves consistente em 

heranças autoritárias no sistema policial pátrio, o que não quer dizer que não se 

possa eventualmente chegar a conclusões propositivas em decorrência do que 

analisado. 

Com efeito, o trabalho enfocará, de certa forma, duas das cinco questões 

perenes identificadas por Baumer : sociedade e história. Assim, o estudo procurará 3

elaborar o histórico das polícias estaduais brasileiras, com foco nas transições 

políticas que cercaram a ditadura militar, e procurará identificar de que forma isso se 

vincula a heranças autoritárias e influencia no trabalho dos órgãos de segurança 

pública em prol da sociedade. Analisar-se-á o modelo policial pátrio e de que 

 BARLEY, David H. Padrões de Policiamento: Uma Análise Internacional Comparativa. 2. Ed. São 1

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. p. 17.

 MAFFESOLI, Michel. A violência totalitária. Porto Alegre: Sulina, 2001.2

 BAUMER, Franklin. O pensamento europeu moderno. Vol. 1, séculos XVII e XVIII. Lisboa: Edições 3

70, 1990. P.27.
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maneira sua estrutura constituída ao longo do tempo impacta no trabalho, ou seja, 

como a história da polícia, com foco nas transições políticas que cercaram a 

ditadura, influi no seu trabalho dirigido à sociedade. 

 Há, por certo, ideias que remontam à estrutura historicamente constituída das 

polícias que permanecem e se externam no seu trabalho. Isso porque as ideias têm 

uma irradiação, um desenvolvimento e uma posterioridade próprias, sendo, também, 

forças impessoais que governam o agir das polícias.  Em outras palavras, “A 4

persistência no tempo das características estruturais na maioria dos países indica 

que a tradição exerce um peso inercial que se torna tanto mais restrito quanto mais 

antigo for o sistema” . 5

 Com efeito, a história da polícia e as ideias que vigem sobre o seu trabalho 

indicam que sua evolução não tem acompanhado as mudanças sociais, a revolução 

da informação e a importância da circulação das ideias. Dessa forma, se, por um 

lado, as massas são produtoras da velocidade necessária para tomar de assalto o 

poder , ou seja, são utilizadas como instrumento da tomada do poder, também se 6

pode dizer, por outro lado, que as polícias foram, por muito tempo, usadas para 

manutenção do poder do governante. Essa é, evidentemente, a grande importância 

de se analisar as heranças históricas da estrutura constituída ao longo do tempo. 

 Ante o exposto, é preciso estudar e identificar as limitações atualmente 

verificadas na atuação das polícias estaduais, observando sua vinculação à 

estrutura institucional historicamente constituída, sem que, para tanto, seja 

necessário propor um novo modelo. Assim, o objetivo principal do trabalho é estudar 

o modelo policial brasileiro a partir da transição política de abertura democrática 

havida no país após a ditadura militar, levando em conta as dificuldades estruturais 

das polícias e a cultura institucional vigente, bem como identificar que dificuldades 

estruturais são essas, analisando possibilidades de reformas institucionais a partir 

de uma visão da justiça transicional. 

 Para o propósito que se pretende, a dissertação foi organizada em três 

capítulos. Na primeira parte, denominada "Justiça de Transição no Brasil: as 

 BAUMER, Franklin. O pensamento europeu moderno. Vol. 1, séculos XVII e XVIII. Lisboa: Edições 4

70, 1990. P.17.

 BAYLEY, David H. Padrões de Policiamento: Uma Análise Internacional Comparativa. 2. Ed. São 5

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. p. 78.

 VIRILIO, Paul. Velocidade e Política. São Paulo: Estação Liberdade, 1996, p. 08.6
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reformas institucionais das corporações policiais”, trabalham-se o conceito e as 

características da Justiça Transicional, bem como sua importância para se 

concretizar uma democracia plena. Na sequência, pretende-se dar destaque ao 

Poder Judiciário e sua participação na administração do regime autoritário  e como 7

corresponsável pela transição rumo à democracia. Ao final da primeira parte, cumpre 

chamar a atenção para os obstáculos para concretização da Justiça de Transição no 

âmbito das instituições de segurança pública. 

 O segundo capítulo, chamado de "Polícias estaduais do Brasil: estruturas 

institucionais e práticas autoritárias”, estrutura-se a partir do objetivo tentar identificar 

as heranças autoritárias existentes nas polícias estaduais, mencionando aspectos 

históricos da construção do modelo policial brasileiro com foco nas transições 

políticas que cercaram a ditadura militar. 

 Vale observar que, a respeito da distinção entre autoritarismo e totalitarismo, Hannah Arendt  7

aproxima as ditaduras militares desse segundo conceito. Segundo a autora: 
O chamado "princípio de liderança" não é totalitário em si; algumas de suas características derivam 
do autoritarismo e da ditadura militar, que muito contribuíram para obscurecer e subestimar o 
fenômeno essencialmente totalitário. Se os funcionários nomeados por alguém de cima tivessem 
verdadeira autoridade e responsabilidade, estaríamos lidando com uma estrutura hierárquica na qual 
a autoridade e o poder são delegados e regulados por lei. O mesmo também se aplica à organização 
de um exército e à ditadura estabelecida segundo o modelo militar; neste caso, o poder absoluto de 
comando, de cima para baixo, e a obediência absoluta, de baixo para cima, correspondem a uma 
situação de extrema emergência em combate, e é precisamente por isso que não são totalitárias. 
Uma escala de comando hierarquicamente organizada significa que o poder do comandante depende 
de todo o sistema hierárquico dentro do qual atua. Toda hierarquia, por mais autoritária que seja o 
seu funcionamento, e toda escala de comando, por mais arbitrário e ditatorial que seja o conteúdo 
das ordens, tende a estabilizar-se e constituiria um obstáculo ao poder total do líder de um 
movimento totalitário. (ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Disponível em: <http://
www.dhnet.org.br/direitos/anthist/marcos/hdh_arendt_origens_totalitarismo.pdf>. Acesso em 19 de 
janeiro de 2016, às 22h40min.). 
Ainda, Marcelo D. Torelly bem analisa o referida distinção entre regime autoritário e regime totalitário, 
trabalhando ideias de Hannah Arendt e de Linz e Stepan. Ensina ele, ipsis litteris, que: 
Em razoável consonância com Arendt, Linz e Stepan classificam os regimes totalitários como aqueles 
nos quais (i) inexiste pluralismo significativo nas searas econômica, política e social, (ii) uma ideologia 
holística, abrangente e nem sempre coerente norteia as ações de Estado, sendo vedado seu 
questionamento, (iii) toda a mobilização social ocorre em torno de associações e órgãos compulsórios 
de origem e controle estatal e, (iv) não existe limitação externa ou controle institucional para o poder 
de autoridade-líder. 
O regime autoritário é classificado como um regime no qual (i) existe um pluralismo limitado na 
sociedade, seja por meio de uma “semioposição”, seja por persistirem padrões de pluralidade social 
ou econômica que são prévios ao regime, mas que não o afetam substancialmente, (ii) a ideologia 
única e holística é substituída por ideologias setorizadas (mesmo que amplamente abrangentes), 
cabendo mais falar em “mentalidades" que em “ideologia" (no singular), (iii) a mobilização política é 
fortemente repreendida e praticamente inexiste, ficando, quando muito, adstrita à ação institucional 
da “semioposição”, (iv) há uma liderança única ou grupo de lideranças que se revezam no poder 
segundo critérios de acesso próprios e exclusivos. (TORELLY, Marcelo D. Justiça de Transição e 
Estado Constitucional de Direito: perspectiva teórico-comparativa e análise do caso brasileiro. Belo 
Horizonte: Forum, 2012. pp. 66-67.). 
Dessa forma, no caso da ditadura militar brasileira instituída 1964, é possível classificá-la como 
regime autoritário.
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 No terceiro capítulo, nominado de "Pensando um modelo democrático de 

segurança pública: pautas pendentes da transição democrática rumo à 

concretização de uma Justiça Transicional", procura-se dar enfoque à reforma do 

sistema de segurança pública e justiça criminal como condição para concretização 

da Justiça Transicional. Considerando o que analisado no capítulo anterior, far-se-á 

uma análise breve dos modelos de polícias estrangeiras, especialmente pós regimes 

autoritários. Por fim, é importante pensar a ideia de uma função de polícia preventiva 

democrática, sem olvidar também de como deveria ocorrer a investigação criminal 

sob o prisma do regime democrático, para o que se crê que o inquérito policial deve 

ser encarado e estruturado para que seja também uma forma de garantia de direitos 

fundamentais dos investigados. 

 Espera-se, enfim, que o debate ora proposto contribua para a evolução da 

segurança pública sob o contexto e como exigência de um Estado que se pretenda 

Democrático de Direito. Nesse prisma, pretende-se trabalhar a matéria sob enfoque 

interdisciplinar, analisando a questão do trabalho policial em relação à estrutura 

historicamente constituída das instituições policiais (polícias estaduais), ou seja, 

relacionando conceitos de criminologia, sociologia, justiça de transição, história e 

direito. 

 Todavia, antes de iniciar propriamente o trabalho, calha esclarecer, ainda em 

nível introdutório, que será tomado como pressuposto o conceito de polícia como 

sendo “a primeira força, de natureza constitucional, destinada a assegurar a 

proteção dos direitos legais dos indivíduos” , ou, em outra definição “A polícia nada 8

mais é que um mecanismo de distribuição, na sociedade, de uma força justificada 

por uma situação” , ou uma atividade que trata de “uma função social, uma 9

organização jurídica e um sistema de ação cujo recurso essencial é a força” . De 10

fato, a possibilidade da utilização da força costuma ser utilizada como um elemento 

definidor do próprio conceito de “polícia”, tendo sido tradicionalmente considerada 

como o aspecto que diferencia a atividade policial das demais atividades do Estado. 

 MONET, Jean-Claude. Polícias e Sociedades na Europa. 2. Ed.. São Paulo: Editora da Universidade 8

de São Paulo, 2002. p . 24

 BITTNER, Egon apud MONJARDET, Dominique. O que Faz a Polícia: Sociologia da Força Pública. 9

Ed. rev. 2002. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2003. p.21.

 MONET, Jean-Claude. Polícias e Sociedades na Europa. 2. Ed.. São Paulo: Editora da 10

Universidade de São Paulo, 2002. p. 24.



!15

Dessa forma, diz-se que a polícia nada mais seria do que um grupo de pessoas 

autorizadas pela comunidade a utilizar a força física para ordenar os 

comportamentos interpessoais.  Disso se observam três elementos estruturantes do 11

conceito: força física, autorização coletiva e uso interno. 

!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!

 BAYLEY, David H. Padrões de Policiamento: Uma Análise Internacional Comparativa. 2. Ed.. São 11

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2002. p . 20.
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CONCLUSÃO !
!
 O sistema policial brasileiro, tal como é formatado hoje, foi construído ao 

longo da passagem do tempo, carregando heranças legais e procedimentais 

deixadas pelos diversos períodos históricos da formação do Estado brasileiro. Nesse 

aspecto, uma das maiores influências governamentais promovidas nesse importante 

setor público foi o legado deixado pelo recente regime político da ditadura civil-militar 

que perdurou de 1964 a 1985, especialmente no que tange ao aprofundamento da 

divisão do ciclo policial e ao fortalecimento do militarismo na segurança pública. 

 Com efeito, heranças autoritárias no sistema de segurança pública existem 

seja no plano legal, seja na estrutura das polícias, ou ainda na própria atuação das 

corporações - e precedem o próprio advento da ditadura militar brasileira -, pois 306

“em termos procedurais, o processo de redação da Constituição foi democrático. 

Contudo, a essência do resultado não foi liberal” . Nesse contexto, na esteira do 307

que defendido por Boaventura de Sousa Santos, as sociedades atravessam um 

período de bifurcação, isto é, um momento de instabilidade sistêmica em que uma 

pequena mudança pode gerar, de modo imprevisível e caótico, transformações 

qualitativas . Contanto, isso não quer dizer que mudanças não devam ocorrer. 308

 No caso do Brasil, a capacidade de perpetração no poder e de inserção na 

democracia de agentes autoritários faz com que se possa afirmar que ainda não 

ocorreu a transição plena para a democracia, especialmente no que toca aos 

sistemas de justiça e de segurança pública, por haver ainda aspectos (legais, forma 

 As heranças autoritárias no país existem desde o próprio surgimento do Estado brasileiro, que se 306

formou como uma espécie de apenso de um Estado português monárquico e absolutista, ou seja, no 
Brasil, primeiro se formou o Estado e, após, formou-se a sociedade e, aos poucos, a identidade 
brasileira. E, mesmo após a independência do Brasil, o país reproduziu o modelo português de 
estado absolutista, apenas utilizando a nomenclatura império no lugar de reinado. 
Com efeito, o que se observou foi que a transição democrática não enfrentou as heranças autoritárias 
que foram se consolidando ao longo da história brasileira e que, por óbvio, agravaram-se na época da 
ditadura militar, omissão essa que até hoje irradia efeitos, não permitindo, por exemplo, que o sistema 
de justiça e de segurança públicas se democratizasse. Isso vem gerando cada vez mais um apelo 
social para o punitivismo populista.
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de agir e de pensar e estruturas institucionais) a serem modificados . Possuímos, 309

pois, uma espécie de “gap" democrático. 

 No entanto, ainda que as experiências não democráticas não tenham sido 

capazes de traumatizar a sociedade mundial do século XX, é preciso que se frise o 

esforço dispendido e o êxito obtido no que toca à estruturação de alternativas 

sustentáveis para a manutenção da democracia no longo prazo. A reestruturação 

dos Estados nacionais, aliada à criação de um sistema internacional com 

capacidade de ação são, sem dúvida alguma, dois dos mais notáveis resultados 

obtidos na superação dos legados de arbitrariedade e violação de direitos.  310

 Nesse ponto, é preciso que se diga que são diversas as causas da 

criminalidade e suas manifestações variam conforme as regiões do país que se 

pretende analisar. Isso porque o Brasil é tão plural que nenhum argumento 

generalizador se sustenta, valendo frisar que essa mesma multiplicidade o torna, 

pois, refratário a soluções uniformes e pré-estabelecidas. A sociedade brasileira, por 

sua complexidade, diversidade e pluralidade não aceita simplificações nem camisas-

de-força.   311

 Isso, contanto, não quer dizer que algumas constatações não possam ser 

feitas - de modo amplo, por dizerem respeito à estrutura estatal e não a 

características sociais -, tais como a necessidade de se tornar as polícias estaduais, 

forjadas no regime político anterior, mais democráticas, isto é, em corporações com 

maior aderência constitucional. Para tanto, não se pode olvidar que algumas 

características do sistema policial precisam ser modificadas, tais como o 

afastamento do militarismo da estrutura policial e suas implicâncias (por exemplo, 

justiça castrense, aplicação de código penal e processual militar aos policiais), 

implantação de uma filosofia de polícia comunitária, tanto no patrulhamento 

ostensivo, quanto nas atividades de polícia judiciária e, ainda, respeito aos princípios 

constitucionais na investigação preliminar, com uma espécie de democratização da 

persecução criminal (notadamente a partir de aceitação da incidência da ampla 
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defesa e de um contraditório mínimo no expediente investigatório conduzido pela 

Polícia Civil). 

 Nesse prisma, a Justiça de Transição tem muito a contribuir com o sistema de 

segurança pública do país, uma vez que um de seus pilares é a reformas das 

instituições perpetradoras de violência durante o regime autoritário. Essa passagem 

das corporações policiais para um contexto democrático por certo em muito 

colaborará para a efetivação de uma plena democracia no Brasil, porquanto é sabido 

que essa possui outros aspectos que não apenas o voto direto e universal, mediante 

eleições periódicas, conforme tratado neste trabalho; engloba, assim, a vivência 

democrática, isto é, a estruturação do Estado com instituições e praxes 

respeitadoras de direitos fundamentais e com efetiva participação da população na 

definição dos rumos do Estado, de suas instituições e de suas políticas públicas. 

 Em síntese, Polícia sem força é como noite que não segue a aurora; é a 

própria contradição. Todavia, essa força precisa ser aplicada com respeito aos 

princípios constitucionais básicos, especialmente o princípio democrático, de forma 

que a Polícia sirva à comunidade, e não dela se sirva, ou seja, deve respeitar os 

anseios sociais, permitindo uma efetiva participação da sociedade na condução da 

atividade policial, sendo essa a verdadeira perspectiva de uma polícia realmente 

comunitária e democrática, especialmente porque “o fundamento da autoridade 

policial é a sua capacidade de intermediar e administrar conflitos" . 312

!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
!
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